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    PREFÁCIO




    Um dos eventos de sorte na minha vida foi a oportunidade de acompanhar negociações e reuniões realizadas no âmbito da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A sorte não está apenas na participação, como perito (ou presumido) de direito internacional, em eventos muitas vezes desafiadores e sempre interessantes do ponto de vista jurídico; e não está apenas na possibilidade de representar um Estado, a Itália, que não é uma grande potência no plano político, militar e econômico (nada de errado: pode-se igualmente ser um Estado respeitável), mas é assim no cultural, graças ao extraordinário patrimônio adquirido ao longo dos séculos e, hoje, à grande capacidade no domínio da conservação e restauro do patrimônio cultural. A sorte também está na oportunidade de poder retomar, tomadas as proporções necessárias, a experiência do verso de Dante “e o pensamento em sonho transmutado”1 e poder acompanhar com imaginação as sugestões evocadas pelos bens em discussão, esquecendo todo o resto.




    Das seis “convenções culturais” em funcionamento no âmbito da UNESCO, participei das negociações sobre três – a Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Cultural Subaquático (Paris, 2001); a Convenção sobre a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (Paris, 2003) e a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Paris, 2005) – e estive envolvido em reuniões relacionadas à implementação de outras duas – a Convenção sobre Meios para Proibir e Prevenir a Importação, Exportação e Transferência Ilícitas de Bens Culturais (Paris, 1970) e a Convenção sobre o Patrimônio Mundial Cultural e Natural (Paris, 1972)2. Digo isso apenas para dar uma ideia do interesse que, tendo em vista meu passado, tenho pela leitura de obras relacionadas à proteção jurídica do patrimônio cultural, sejam elas gerais ou específicas, especialmente se escritas por autores de prestígio consolidado no assunto, como Francisco Humberto Cunha Filho e Allan Carlos Moreira Magalhães. Com o primeiro, além de várias atividades no campo do patrimônio cultural, também tive o prazer de compartilhar a coordenação de um livro dedicado à análise comparativa do patrimônio cultural imaterial do Brasil e da Itália3, o que, quando menos, mostra o quanto um país aprecia o patrimônio cultural do outro e vice-versa.




    O pedido dos autores para eu escrever o prefácio para o livro É disso que o povo gosta – O patrimônio cultural no cotidiano da comunidade veio acompanhado do seguinte esclarecimento: “a ideia do livro é tratar do patrimônio cultural que pode ser identificado e salvaguardado pelas pessoas comuns e não apenas pelos intelectuais”. Compartilho plenamente este propósito e tentarei doravante explicar sinteticamente as minhas razões.




    O patrimônio cultural pode ser visto sob diferentes aspectos. Há questões de particular interesse para os advogados, até porque permitem elaborações articuladas no nível do direito. Por exemplo, pode-se perguntar, a fim de proteger o patrimônio cultural, qual o papel que o direito internacional, o direito de uma união federal (ou o direito nacional, para os Estados não federais, como a Itália) e o direito dos Estados-Membros (ou o direito das regiões, para os Estados não federados) devem desempenhar, respectivamente. Talvez isso possa ser respondido desenvolvendo o critério do valor agregado, no sentido de que a proteção conferida pelo nível espacialmente menor deve ser mais específica e mais rigorosa do que a fornecida pelo nível mais amplo (é claro, outras respostas também podem ser razoavelmente propostas). Pode-se perguntar que espaço deve ser dado ao patrimônio cultural ou às manifestações individuais dele dentro da lei fundamental de um Estado. Tal pergunta surge naturalmente quando se compara a riqueza do Art. 216 da Constituição Brasileira de 1988 e a pobreza do Art. 9 da Constituição Italiana de 1947. A resposta, que não me atrevo a dar, permitiria insights históricos, políticos e sociais. Também é possível analisar os requisitos e as consequências da inscrição de um bem em um registro público de bens de interesse cultural e discutir em que medida um Estado deve fazer uso desse instrumento.




    No entanto, esses temas e outros que poderiam ser acrescentados não tocam, por mais intelectualmente estimulantes que sejam para o jurista, o aspecto mais fascinante do patrimônio cultural: o fato de que ele que seja próprio de uma comunidade de indivíduos e transmita uma mensagem que eles informalmente conceberam e construíram. É o caso de adormecer, seguindo o caminho indicado pelo verso mencionado acima por Dante, e tentar entender em sonho o conteúdo dessa mensagem. Muito apropriada para tal exercício é a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial.




    Pensa-se, por exemplo, no elemento “espaço cultural da Praça Jemaa el-Fna” (Marrocos), inscrito na Lista Representativa do Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade, prevista pela própria Convenção. Neste caso, uma praça de uma cidade (Marraquexe) assume um significado cultural típico, sendo um lugar emblemático de muitas práticas populares, como é muito significativamente evidente a partir da descrição do elemento4:




    “Localizada na entrada da Medina, esta praça triangular, que é cercada por restaurantes, estandes e edifícios públicos, proporciona atividades comerciais cotidianas e várias formas de entretenimento. É um ponto de encontro tanto para a população local quanto para as pessoas de outros lugares. Durante todo o dia, e até a noite, uma variedade de serviços são oferecidos, como atendimento odontológico, medicina tradicional, adivinhação, pregação e tatuagem de henna; podem ser comprados água, frutas e alimentos tradicionais. Além disso, pode-se desfrutar de muitas apresentações de contadores de histórias, poetas, encantadores de cobras, músicos berberes (mazighen), dançarinos de Gnaoua e jogadores de senthir (hajouj). As expressões orais seriam continuamente renovadas pelos bardos (imayazen), que costumavam viajar pelos territórios berberes. Eles continuam a combinar fala e gesto para ensinar, entreter e encantar o público. Adaptando sua arte a contextos contemporâneos, eles agora improvisam em um esboço de um texto antigo, tornando seu recital acessível a um público mais amplo”.5




    Considere-se, no campo das práticas médicas, a prática cultural da “acupuntura e moxabustão da medicina tradicional chinesa” (China):




    “As teorias da acupuntura e da moxabustão sustentam que o corpo humano atua como um pequeno universo conectado por canais, e que ao estimular fisicamente esses canais o praticante pode promover as funções autorreguladoras do corpo humano e trazer saúde ao paciente. Essa estimulação envolve a queima de moxa (mugwort) ou a inserção de agulhas em pontos desses canais, com o objetivo de restaurar o equilíbrio do corpo e prevenir e tratar doenças”.




    A alternativa permanece em aberto, para aqueles que querem prevenir doenças, para recorrer aos “saberes tradicionais dos xamãs-onça de Yuruparí” (Colômbia):




    “De acordo com a sabedoria ancestral, o Pirá Paraná forma o coração de uma grande área chamada de território das onças de Yuruparí, cujos locais sagrados contêm energia espiritual vital que nutre todos os seres vivos do mundo. Os xamãs-onça seguem um calendário de rituais cerimoniais, baseados em seus sagrados conhecimentos tradicionais, para aproximar a comunidade, curar, prevenir doenças e revitalizar a natureza. Os rituais contam com cantos e danças que embelezam o processo de cura”.




    Um certo pesar, diante da provável perda de práticas culturais, surge ao longo da Lista do patrimônio cultural imaterial que precisa urgentemente ser resguardado. As novas tecnologias são um dos principais riscos. Por exemplo, a “língua assobiada” (Turquia) está ameaçada pelos telefones celulares:




    “A linguagem assobiada é um método de comunicação que usa assobios para simular e articular palavras. A prática desenvolveu-se como resultado das montanhas íngremes e da topografia acidentada da região, o que exigiu que a população local encontrasse uma maneira alternativa de se comunicar a longas distâncias. (...) Embora a comunidade esteja ciente da importância dessa prática, a evolução tecnológica e as mudanças socioeconômicas têm levado a um declínio no número de praticantes e das áreas onde ela é falada. Uma das principais ameaças à prática é o uso de celulares. O interesse da nova geração pela linguagem assobiada diminuiu consideravelmente e há o risco de que o elemento seja gradualmente arrancado de seu ambiente natural, tornando-se uma prática artificial”.




    Os “rituais de persuasão de camelo” (Mongólia) estão ameaçados pela urbanização e pelas motocicletas:




    “Os pastores mongóis realizam o ritual de convencimento para encorajar uma fêmea de camelo a aceitar um filhote recém-nascido ou a adotar um órfão. A mãe é amarrada ao camelinho e uma cantora começa uma canção monótona acompanhada de gestos e cânticos. O coaxador muda a melodia dependendo do comportamento da mãe, que pode ser inicialmente agressivo, e lentamente a convence a aceitar o filhote. (...) Hoje, as motocicletas são preferidas aos camelos como meio de transporte, e a crescente migração para os centros urbanos diminuiu o número de jovens pastores. O número de portadores desta cultura está, portanto, diminuindo rapidamente à medida que as novas gerações perdem contato com seus laços tradicionais com a pecuária pastoril”.6




    É precisamente o forte componente social do patrimônio cultural imaterial que explica por que razão a Convenção insiste tanto na sua referência a uma comunidade, a um grupo e, em alguns casos, a indivíduos portadores de patrimônio7. As Diretrizes Operacionais da Convenção também exigem, como critérios para inclusão em uma das duas listas, que o elemento tenha sido nomeado como resultado da maior participação possível da comunidade, do grupo ou, se for o caso, dos indivíduos envolvidos, e com seu consentimento livre, prévio e informado” (Dir. Op. 1 e 2) ou, como critério para inclusão na Lista de Salvaguardas Urgentes, que “seja elaborado um plano de salvaguarda que permita às comunidades, grupos ou, se for o caso, aos indivíduos envolvidos continuar a prática e transmissão do elemento (Dir. Op. 1).




    Sendo partilhado por uma pluralidade de pessoas, o patrimônio cultural imaterial confere “um sentido de identidade” (artigo 2.º, n.º 1, segundo período, da Convenção) a uma comunidade específica de portadores (depositários ou praticantes), que difere das outras em virtude deste aspeto particular. O patrimônio cultural imaterial dá também “um sentido de (...) continuidade” (art. 2.º, n.º 1, segunda frase) à comunidade, uma vez que é transmitida voluntariamente e sem interrupção por quem a transporta para os outros, especialmente para as gerações mais novas: numa família, de pais para filhos; no trabalho, de professores para aprendizes; na escola, de professores para alunos.




    A transmissão também explica as mudanças ao longo do tempo do patrimônio imaterial. Por exemplo, “as expressões gráficas e orais dos Wajapi” (Brasil) pertencem a uma comunidade que tem uma longa tradição de usar corantes vegetais para decorar corpos e objetos com padrões geométricos em constante evolução:




    “Esse repertório codificado de conhecimentos tradicionais está em constante evolução, à medida que os artistas indígenas estão constantemente reconfigurando os motivos e inventando novos padrões”.




    Na dança “Gule Wamkulu (Malawi, Moçambique, Zâmbia) estão hoje juntos, com uma evidente dissonância cronológica, bailarinos disfarçados de animais selvagens, espíritos dos mortos, traficantes de escravos, motocicletas e helicópteros:




    “(...) os dançarinos de Nyau usam trajes e máscaras feitos de madeira e palha, representando uma grande variedade de personagens, como animais selvagens, espíritos dos mortos, traficantes de escravos, bem como figuras mais recentes, como a honda ou o helicóptero”.




    Em síntese, a Convenção expressa críticas a uma concepção meramente “monumentalista” e “individualista” da cultura, que levou a negligenciar a dimensão social e antropológica das manifestações culturais. Não é por acaso que a Conferência Mundial sobre Política Cultural, convocada pela UNESCO em 1982 na Cidade do México, também enfatizou o patrimônio cultural constituído por expressões coletivas e anônimas de criatividade e espiritualidade que se referem, não a um único indivíduo, mas a um povo ou grupo:




    “O patrimônio cultural de um povo inclui as obras de seus artistas, arquitetos, músicos, escritores e cientistas e, também, o trabalho de artistas anônimos, expressões da espiritualidade do povo e o corpo de valores que dão sentido à vida. Inclui obras tangíveis e intangíveis através das quais a criatividade daquele povo encontra expressão: línguas, ritos, crenças, lugares e monumentos históricos, literatura, obras de arte, arquivos e bibliotecas” (par. 23 da Declaração da Cidade do México sobre as Políticas Culturais).




    Afinal, mesmo nos casos em que o patrimônio cultural se expressa por meio da genialidade individual, ele é, ao menos parcialmente, a manifestação de um contexto político e social coletivo. Por exemplo, as obras de Donato Bramante (1444-1514) e Leonardo da Vinci (1452-1519), como os de Lucio Costa (1902-1998) e Oscar Niemeyer (1907-2012), o que levou à inscrição de dois imóveis na Lista do Patrimônio Mundial (material) – a saber: “Igreja Dominicana e convento de Santa Maria das Graças, com ‘A Última Ceia’ de Leonardo da Vinci” (Itália)8 e “Brasília” (Brasil)9 – são também produto dos impulsos inovadores do Renascimento ou da decisão de criar uma nova capital noutra zona do território nacional.




    Parece-me que o livro de Cunha Filho e Moreira Magalhães faz uso, na proporção certa, de ambos os aspectos úteis para abordar o tema do patrimônio cultural: pensamento e sonho.




    Milão, 1 de agosto de 2023.




    Tullio Scovazzi




    




    

      

        1 Purgatório, XVIII, 145.


      




      

        2 A Convenção para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado (Haia, 1954) permanece fora da minha experiência.


      




      

        3 Cunha Filho & Scovazzi (org.), Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial – Uma análise comparativa entre Brasil e Itália, Salvador, 2020.


      




      

        4 As descrições dos elementos reproduzidos no texto podem ser encontradas, juntamente com muitas outras, no sítio da UNESCO – Patrimônio Cultural Imaterial.


      




      

        5 A partir da descrição deste elemento também aprendemos onde extrair um dente de acordo com as técnicas da medicina tradicional (pessoalmente, prefiro evitar a experiência).


      




      

        6 Evidentemente, as motocicletas não exigem técnicas de persuasão.


      




      

        7 A Convenção refere-se a comunidades e grupos em várias disposições, como, por exemplo, o artigo 1º, subpar. b, art. 11, subpar. b, art. 14, subpar. a, ii e art. 15 (onde também são mencionados os indivíduos).


      




      

        8 “O refeitório do Convento de Santa Maria das Graças é parte integrante deste complexo arquitetônico, iniciado em Milão em 1463 e retrabalhado no final do século 15 por Bramante. Na parede norte está A Última Ceia, a obra-prima inigualável pintada entre 1495 e 1497 por Leonardo da Vinci, cuja obra anunciaria uma nova era na história da arte” (as descrições desta e da próxima nota foram extraídas do site UNESCO – Convenção do Patrimônio Mundial).


      




      

        9 “Brasília, capital criada ex nihilo no centro do país em 1956, foi um marco na história do urbanismo. O urbanista Lúcio Costa e o arquiteto Oscar Niemeyer pretendiam que todos os elementos – desde o layout dos bairros residenciais e administrativos (muitas vezes comparado à forma de um pássaro em voo) até a simetria dos próprios edifícios – deveriam estar em harmonia com o projeto geral da cidade. Os edifícios oficiais, em particular, são inovadores e imaginativos”.


      


    


  




  

    PREFAZIONE




    Uno degli eventi fortunati della mia vita è stata l’opportunità di seguire negoziati e riunioni tenuti nell’ambito dell’Organizzazione delle Nazioni Unite per l’Istruzione, la Scienza e la Cultura (UNESCO). La fortuna non sta soltanto nella partecipazione, quale esperto (o presunto tale) di diritto internazionale, a eventi spesso impegnativi e sempre interessanti sotto il profilo giuridico; e non sta soltanto nella possibilità di rappresentare uno Stato, l’Italia, che non è una grande potenza sul piano politico, militare ed economico (nulla di male: si può essere ugualmente uno Stato rispettabile), ma lo è su quello culturale, grazie allo straordinario patrimonio acquisito nel corso dei secoli e, oggi, alle grandi capacità nel settore della conservazione e del restauro di beni culturali. La fortuna sta anche nell’occasione di poter riprendere, fatte le dovute proporzioni, l’esperienza del verso di Dante “e ’l pensamento in sogno trasmutai”10 e di poter seguire con l’immaginazione le suggestioni evocate dai beni in discussione, dimenticando tutto il resto.




    Delle sei “convenzioni culturali” operanti in ambito UNESCO, ho partecipato ai negoziati relativi a tre – la Convenzione sulla protezione del patrimonio culturale subacqueo (Parigi, 2001); la Convenzione sulla salvaguardia del patrimonio culturale immateriale (Parigi, 2003) e la Convenzione sulla protezione e promozione della diversità delle espressioni culturali (Parigi, 2005) – e sono stato coinvolto in riunioni relative all’attuazione di altre due – la Convenzione sui mezzi per proibire e prevenire l’importazione, esportazione e trasferimento illeciti di proprietà di beni culturali (Parigi, 1970) e la Convenzione sul patrimonio culturale e naturale mondiale (Parigi, 1972)11. Dico questo solo per dare un’idea dell’interesse che, in considerazione dei miei trascorsi, ho per la lettura di opere relative alla tutela giuridica dei beni culturali, siano esse generali o specifiche, soprattutto se scritte da autori di consolidato prestigio nella materia, come Francisco Humberto Cunha Filho e Allan Carlos Moreira Magalhães. Con il primo, oltre a varie attività in materia di beni culturali, ho anche avuto il piacere di condividere la cura di un volume dedicato all’analisi comparata del patrimonio culturale immateriale del Brasile e dell’Italia12, che, se non altro, dimostra quanto in un paese si apprezzi il patrimonio culturale dell’altro e viceversa.




    La rischiesta dagli autori di scrivere una prefazione al volume É disso que o povo gosta – O patrimônio cultural no cotidiano da comunidade era accompagnata dalla seguente precisazione: “a ideia do livro é tratar do patrimônio cultural que pode ser identificado e salvaguardado pelas pessoas comuns e não apenas pelos intelectuais”. Condivido pienamente questo proposito e cercherò qui di seguito di dare qualche sintetica spiegazione al riguardo.




    Il patrimonio culturale può essere visto sotto diversi aspetti. Vi sono temi che interessano soprattutto i giuristi, anche perché consentono articolate elaborazioni sul piano del diritto. Ad esempio, ci si può chiedere, al fine della protezione del patrimonio culturale, quale ruolo debbano rispettivamente svolgere il diritto internazionale, il diritto di un’unione federale (o il diritto nazionale, per gli Stati non federali, come l’Italia) e il diritto degli Stati membri (o il diritto delle regioni, per gli Stati non federali). Magari si può rispondere elaborando il criterio del valore aggiunto, nel senso che la protezione garantita dal livello spazialmente più ristretto debba essere più specifica e più rigorosa di quella garantita dal livello più ampio (come è ovvio, anche altre risposte possono essere ragionevolmente proposte). Ci si può chiedere quale spazio debba essere dato al patrimonio culturale o a singole sue manifestazioni all’interno della legge fondamentale di uno Stato. Una simile domanda viene naturale confrontando la ricchezza dell’art. 216 della Costituzione brasiliana del 1988 e la povertà dell’art. 9 della Costituzione italiana del 1947. La risposta, che non mi azzardo a dare, consentirebbe approfondimenti di natura storica, politica e sociale. Si possono anche analizzare i requisiti e le conseguenze dell’iscrizione di un bene in un pubblico registro di beni d’interesse culturale e discutere sull’ampiezza con cui uno Stato dovrebbe far uso di questo strumento.




    Tuttavia, questi temi e gli altri che si potrebbero aggiungere non toccano, per quanto intellettualmente stimolanti essi siano per il giurista, l’aspetto più affascinante del patrimonio culturale: il fatto che esso sia proprio di una comunità di individui e trasmetta un messaggio da essi informalmente concepito e costruito. È il caso di addormentarsi, seguendo la strada indicata dal verso sopra ricordato di Dante, e cercare di intendere in sogno il contenuto di questo messaggio. Molto appropriata per un simile esercizio è la già richiamata Convenzione sulla salvaguardia del patrimonio culturale immateriale.




    Si pensi, ad esempio, all’elemento “spazio culturale della piazza Jemaa el-Fna” (Marocco), iscritto nella Lista rappresentativa del patrimonio culturale immateriale dell’umanità, prevista dalla convenzione stessa. In questo caso, una piazza di una città (Marrakesh) assume un tipico significato culturale, essendo un luogo emblematico di molte pratiche popolari, come risulta in modo assai significativo dalla descrizione dell’elemento13:




    “Located at the entrance of the Medina, this triangular square, which is surrounded by restaurants, stands and public buildings, provides everyday commercial activities and various forms of entertainment. It is a meeting point for both the local population and people from elsewhere. All through the day, and well into the night, a variety of services are offered, such as dental care, traditional medicine, fortune-telling, preaching, and henna tattooing; water-carrying, fruit and traditional food may be bought. In addition, one can enjoy many performances by storytellers, poets, snake-charmers, Berber musicians (mazighen), Gnaoua dancers and senthir (hajouj) players. The oral expressions would be continually renewed by bards (imayazen), who used to travel through Berber territories. They continue to combine speech and gesture to teach, entertain and charm the audience. Adapting their art to contemporary contexts, they now improvise on an outline of an ancient text, making their recital accessible to a wider audience”14.




    Si pensi, nel campo delle pratiche mediche, alla pratica culturale dell’“agopuntura e moxibustione della medicina tradizionale cinese” (Cina):




    “The theories of acupuncture and moxibustion hold that the human body acts as a small universe connected by channels, and that by physically stimulating these channels the practitioner can promote the human body’s self-regulating functions and bring health to the patient. This stimulation involves the burning of moxa (mugwort) or the insertion of needles into points on these channels, with the aim to restore the body’s balance and prevent and treat disease”.




    Resta aperta l’alternativa, per chi voglia prevenire le malattie, di ricorrere alla “conoscenza tradizionale degli sciamani-giaguaro di Yuruparí” (Colombia):




    “According to ancestral wisdom, the Pirá Paraná forms the heart of a large area called the territory of the jaguars of Yuruparí, whose sacred sites contain vital spiritual energy that nurtures all living beings in the world. The jaguar shamans follow a calendar of ceremonial rituals, based upon their sacred traditional knowledge, to draw the community together, heal, prevent sickness and revitalize nature. The rituals feature songs and dances that embellish the healing process”.




    Un certo rimpianto, in vista della probabile perdita di pratiche culturali, nasce scorrendo la Lista del patrimonio culturale immateriale che necessita di essere urgentemente salvaguardato. Le nuove tecnologie sono uno dei principali rischi. Ad esempio, il “linguaggio fischiato” (Turchia) è messo in pericolo dai telefoni portatili:




    “Whistled language is a method of communication that uses whistling to simulate and articulate words. The practice developed as a result of the steep mountains and rugged topography of the region, which required the local population to find an alternative way to communicate across long distances. (…) Although the community is aware of the importance of this practice, technological developments and socioeconomic changes have led to a decline in the number of practitioners and areas where it is spoken. One of the key threats to the practice is the use of mobile phones. The new generation’s interest in whistled language has diminished considerably and there is a risk that the element will be gradually torn from its natural environment, becoming an artificial practice”.




    I “rituali di persuasione dei cammelli” (Mongolia) sono messi in pericolo dall’urbanizzazione e dalle motociclette:




    “Mongol herders perform the coaxing ritual to encourage a female camel to accept a new-born calf or to adopt an orphan. The mother is tied close to the calf and a singer begins a monotone song accompanied by gestures and chanting. The coaxer changes the melody depending on the mother’s behaviour, which may be initially aggressive, and slowly coaxes her into accepting the calf. (…) Today, motorcycles are preferred to camels as a means of transportation, and increasing migration to urban centres has diminished the number of young herders. The number of cultural bearers is therefore decreasing rapidly as new generations lose touch with their traditional ties to pastoral husbandry”15.




    Proprio la forte componente sociale del patrimonio culturale immateriale spiega perché la Convenzione insista molto sul suo riferimento a una comunità, a un gruppo e, in alcuni casi, a individui portatori del patrimonio16. Anche le Direttive Operative della Convenzione richiedono, quali criteri per l’iscrizione in una delle due liste, che l’elemento sia stato candidato a seguito della maggior partecipazione possibile della comunità, del gruppo o, se applicabile, degli individui coinvolti, e con il loro consenso libero, previo e informato” (Dir. Op. 1 e 2) o, quale criterio per l’iscrizione nella Lista di salvaguardia urgente, che “venga elaborato un piano di salvaguardia tale da rendere possibile alle comunità, ai gruppi o, se applicabile, agli individui coinvolti, di continuare la pratica e la trasmissione dell’elemento (Dir. Op. 1).




    Essendo condiviso da una pluralità di persone, il patrimonio culturale immateriale dà “un senso di identità” (art. 2, par. 1, seconda frase, della Convenzione) a una comunità specifica di portatori (depositari o praticanti), che si distingue dalle altre in virtù di questo particolare aspetto. Il patrimonio culturale immateriale dà anche “un senso di (…) continuità” (art. 2, par. 1, seconda frase) alla comunità, dal momento che esso viene tramandato volontariamente e senza interruzione da coloro che ne sono portatori ad altri, soprattutto alle giovani generazioni: in una famiglia da genitori a figli, sul lavoro da maestri ad apprendisti, a scuola da insegnanti ad allievi.




    La trasmissione spiega anche i cambiamenti nel tempo del patrimonio immateriale. Ad esempio, “le espressioni grafiche e orali degli Wajapi” (Brasile) appartengono a una comunità che ha una lunga tradizione di uso di tinture vegetali per decorare corpi e oggetti con motivi geometrici in costante evoluzione:




    “This coded repertory of traditional knowledge is perpetually evolving as indigenous artists are constantly reconfiguring the motifs and inventing new patterns”.




    Nella danza “gule wamkulu” (Malawi, Mozambico, Zambia) sono oggi insieme impegnati, con un’evidente dissonanza cronologica, danzatori travestiti da animali selvaggi, spiriti dei morti, trafficanti di schiavi, motociclette ed elicotteri:




    “(…) the Nyau dancers wear costumes and masks made of wood and straw, representing a great variety of characters, such as wild animals, spirits of the dead, slave traders as well as more recent figures such as the honda or the helicopter”.




    In sintesi, la Convenzione esprime la critica a una concezione meramente “monumentalista” e “individualista” della cultura, che portava a trascurare la dimensione sociale e antropologica delle manifestazioni culturali. Non a caso la Conferenza mondiale sulle politiche culturali, convocata dall’UNESCO nel 1982 a Città del Messico, ha posto l’accento anche sul patrimonio culturale costituito da espressioni collettive e anonime di creatività e spiritualità che sono riferibili, non a un singolo individuo, ma a un popolo o a un gruppo:




    “The cultural heritage of a people includes the works of its artists, architects, musicians, writers and scientists and also the work of anonymous artists, expressions of the people’s spirituality, and the body of values which give meaning to life. It includes both tangible and intangible works through which the creativity of that people finds expression: languages, rites, beliefs, historic places and monuments, literature, works of art, archives and libraries” (par. 23 della Dichiarazione di Città del Messico sulle politiche culturali).




    In fondo, anche nei casi in cui il patrimonio culturale si esprime mediante il genio individuale, esso è, almeno parzialmente, la manifestazione di un contesto politico e sociale collettivo. Ad esempio, le opere di Donato Bramante (1444-1514) e di Leonardo da Vinci (1452-1519), come quelle dı Lucio Costa (1902-1998) e di Oscar Niemeyer (1907-2012), che hanno determinato l’iscrizione di due beni nella Lista del patrimonio mondiale (materiale) – ossia “Chiesa e convento domenicano di Santa Maria delle Grazie con ‘L’Ultima Cena’ di Leonardo da Vinci” (Italia)17 e “Brasilia” (Brasile)18 – sono anche il prodotto delle spinte innovative del Rinascimento o della decisione di creare una nuova capitale in un’altra zona del territorio nazionale.




    Mi sembra che il volume di Cunha Filho e di Moreira Magalhães faccia ricorso, nella giusta proporzione, a entrambi gli aspetti utili per affrontare il tema del patrimonio culturale: il pensiero e il sogno.




    Milano, 1 agosto 2023.




    Tullio Scovazzi




    




    

      

        10 Purgatorio, XVIII, 145.


      




      

        11 Resta fuori dalla mia esperienza la Convenzione per la protezione dei beni culturali in caso di conflitto armato (L’Aja, 1954).


      




      

        12 Cunha Filho & Scovazzi (org.), Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial – Uma análise comparativa entre Brasil e Itália, Salvador, 2020.


      




      

        13 Le descrizioni di elementi riprodotte nel testo sono reperibili, insieme a molte altre, nel sito UNESCO – Intangible Cultural Heritage.


      




      

        14 Dalla descrizione di questo elemento si viene anche a sapere dove farsi cavare un dente secondo le tecniche della medicina tradizionale (personalmente, preferirei evitare l’esperienza).


      




      

        15 Evidentemente, le motociclette non richiedono tecniche di persuasione.


      




      

        16 La Convenzione si riferisce alle comunità e ai gruppi in varie disposizioni, quali per esempio, l’art. 1, sotto-par. b, l’art. 11, sotto-par. b, l’art. 14, sotto-par. a, ii, e l’art. 15 (ove vengono menzionati anche gli individui).


      




      

        17 “The refectory of the Convent of Santa Maria delle Grazie forms an integral part of this architectural complex, begun in Milan in 1463 and reworked at the end of the 15th century by Bramante. On the north wall is The Last Supper, the unrivalled masterpiece painted between 1495 and 1497 by Leonardo da Vinci, whose work was to herald a new era in the history of art” (le descrizioni in questa e nella seguente nota sono reperibili nel sito UNESCO – World Heritage Convention).


      




      

        18 “Brasilia, a capital created ex nihilo in the centre of the country in 1956, was a landmark in the history of town planning. Urban planner Lucio Costa and architect Oscar Niemeyer intended that every element – from the layout of the residential and administrative districts (often compared to the shape of a bird in flight) to the symmetry of the buildings themselves – should be in harmony with the city’s overall design. The official buildings, in particular, are innovative and imaginative”.
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